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ProseToO DE LEi NM tA9/6
Senhor Presidente,

O Governo do Estado, sensibilizado com os
anseios e com os problemas por que passa a população da Paraíba,
implantou um Programa de Habitação, com vistas à melhoria da
qualidade de vida das populações urbanas e periféricas, adotando novo
formato administrativo, como forma de garantir o exercício da
cidadania e de respeitar o direito constitucional à moradia.

Recentemente, através de Decreto, o Poder
Executivo autorizou a CEHAP e o Instituto de Previdência do Estado
da Paraíba — IPEP a optarem pela liquidação antecipada de contratos
celebrados com cláusula de adesão ao Fundo de Compensação de
Variação Salarial — FCVS e, por conseguinte, vinculados à Lei Federal
nº 10.150/2000, beneficiando mais de vinte e cinco mil famílias.

Agora, tenho a honra de encaminhar, para
apreciação dessa augusta Casa Legislativa, o Projeto de Lei anexo,
igualmente de grande alcance social, o qual autoriza o Poder
Executivo a doar lotes de terrenos pertencentes ao Patrimônio do
Estado, bem como à Companhia Estadual de Habitação Popular —

CEHAP, além dos imóveis residenciais que menciona,
proporcionando, destarte, a mais de quinze mil famílias, em todo o
Estado, a moradia.

É, pois, a garantia de um direito social, já que
contempla famílias com renda familiar igual ou inferior a dois salários
mínimos. (o)
A Sua Excelência o Senhor
RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA PRESTE
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba = 2 d& da %,,
João Pessoa — PB id - ke 960 Tx.
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O Govemo do Estado, com essa medida,

contribui com a solução do grave problema de moradia dos

paraibanos, ao passo que fomenta o real beneficiamento das famílias

contempladas, que ora convivem com o desemprego, além de

melhorar a auto-estima de milhares de paraibanos com a inclusão de

mais quinze mil famílias no Programa “A CASA É SUA”.

A preocupação deste Governo com à moradia
tem merecido da augusta Casa de Epitácio Pessoa atenção especial, na
aprovação dos projetos que tratam de habitação e saneamento básico,

com a reflexão que o caso requer, traduzindo o espírito público de

todos os Deputados.

Convém ressaltar, ainda, que o Projeto em
comento representa anseio das comunidades beneficiadas e que,
efetivamente, a participação comunitária é componente básico, uma
vez que tem procurado o Governo para a execução dessas medidas.

Em face do exposto e considerando a relevância
da medida, encaminho o Projeto de Lei em referência, ao passo que
solicito sua tramitação em regime de urgência urgentíssima, bem
assim, a oportuna aprovação plenária.

Certo da atenção de Vossas Excelências e da
sensibilidade diante de um Projeto que se envolve com a razão

magnânima da vida — a sobrevivência —, colho o ensejo, para
renovar protestos de elevada consideração e apreço.

Atenciosamente,

LíNA|
“CÁSSIO CUNHA LIMA

Governador
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Projeto de Lei nº 61 3/09 João Pessoa, — de de 2004

Autoriza o Poder Executivo a doar
lotes de terrenos pertencentes ao
Patrimônio do Estado, bem como à
Companhia Estadual de Habitação
Popular -—- CEHAP, a doar os imóveis
residenciais que menciona e dá
outras providências.

Art. 1º — Fica o Poder Executivo autorizado a doar os
lotes de terrenos, encravados em uma área de terras do patrimônio do
Estado da Paraíba, ocupados com a construção de moradias para
Servidores Públicos, através de condomínios residenciais, organizados
pelo Instituto de Previdência do Estado da Paraíba — IPEP, bem como os
terrenos invadidos no Conjunto Valentina Figueiredo, na Comunidade
Frei Damião, nesta Capital, em área de propriedade do IPEP, a famílias
carentes que não possuam outro imóvel, conforme levantamento cadastral.

Parágrafo único — Os terrenos invadidos na
Comunidade Frei Damião, nesta Capital, mencionados no caput deste
artigo, serão doados com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 05
(cinco) anos.

Art. 2º — A doação dos lotes de terrenos, descritos no
artigo anterior, visa à regularização das unidades habitacionais construídas
pelo programa de moradia desenvolvido pelo IPEP, na forma do Decreto
nº 19,152, de 30 de setembro de 1997.

Art. 3º — Fica, igualmente, autorizada a Companhia
Estadual de Habitação Popular — CEHAP a doar as unidades habitacionais
construídas pelo PROGRAMA HABITAR BRASIL / PROJETO MARIZ,
em todas as cidades do Estado da Paraíba onde o programa foi
implantado, bem como as unidades habitacionais construídas com



& E)

ESTADO DA PARAÍBA

recursos da antiga Secretaria de Ação Comunitária da Presidência da
República - SEAC, no Loteamento Mangabeira VI — 1º Etapa; as
unidades habitacionais do Conjunto Patrícia Tomáz, em Mangabeira,
nesta Capital, e os lotes de terrenos localizados no Bairro da Catingueira,
em Campina Grande, ocupados com construções de moradias, por famílias
carentes que não possuam outro imóvel, conforme levantamento cadastral
da CEHAP.

Art. 4º — A CEHAP doará as unidades habitacionais
construídas pelo PROGRAMA HABITAR BRASIL / PROJETO MARIZ,
em todas as cidades do Estado da Paraíba; as unidades habitacionais do
Conjunto Patrícia Tomáz, em Mangabeira, nesta Capital, e os terrenos
invadidos no Bairro da Catingueira, em Campina Grande, com cláusula de
inalienabilidade pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 5º — Para a execução da presente Lei, a CEHAP
adotará as providências necessárias.

Art. 6º — Ficam isentos do pagamento de tributos ao
Estado da Paraíba os imóveis que forem doados na forma da presente Lei.

Art. 7º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 8º — Revogam-se as disposições em contrário.

Á

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
PARAIBA, João Pessoa, de de 2004; 116º da
Proclamação da República.

do /
P. /

/

""CÁSSIO-CUNHA LIMA
Governador
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Presidência da República | Me
Casa Civil Lã Quero 51 /

Subchefia para Assuntos Jurídicos —

Fr fa o o
LEI Nº 10.150, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000. Dee

Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabilidades do
Fundo de Compensação de Variações Salariais — FOVS;
altera o Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as
Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de
dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, respectivamente;
e dá outras providências.

Mensagem de Veto nº 2.007

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º As dívidas do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, junto às instituições
financiadoras, relativas a saldos devedores remanescentes da liquidação de contratos de financiamento
habitacional, firmados com mutuários finais do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, poderão ser objeto de

“. Tnovação, a ser celebrada entre cada credor e a União, nos termos desta Lei.

$ 1º Para os efeitos desta Lei consideram-se:

| - dívida caracterizada vencida, a originária de contratos encerrados, por decurso de prazo, transferências
com desconto ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais com cobertura do FCVS, estando a
responsabilidade do Fundo definida e expirado o prazo para quitação de parcelas mensais ou do saldo;

11 - dívida caracterizada vincenda, a originária de contratos encerrados, por decurso de prazo,
transferências com desconto ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais com cobertura do
FCVS, nos quais a responsabilidade do Fundo está definida, mas o prazo para quitação das parcelas mensais
ainda não chegou a seu termo;

III - dívida não caracterizada, a originária de contratos de financiamentos habitacionais com cobertura do
FCVS, em relação aos quais ainda não foi definida a responsabilidade do Fundo.

8 2º A novação objeto deste artigo obedecerá às seguintes condições:

| - prazo máximo de trinta anos, contados a partir de 1º de janeiro de 1997, com carência de oito anos
para os juros e de doze anos para o principal;

|| - remuneração equivalente à Taxa Referencial - TR ou ao índice que a suceder na atualização dos
saldos dos depósitos de poupança, acrescida:

a) de juros à taxa efetiva de três vírgula doze por cento ao ano para as operações realizadas com
recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

b) de juros de seis vírgula dezessete por cento ao ano, correspondente à taxa efetiva de juros aplicada
aos depósitos de poupança, para as demais operações;

https://www.presidencia.gov.br/ceivil 03/Leis/L10150.htm 25/8/2004
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- III - registro sob a forma escritural em sistema centralizado de liquidação e de custódia.

$ 3º As dívidas do FCVS referidas neste artigo são as derivadas de contratos de financiamentos
habitacionais que tenham cobertura do FCVS e em relação aos quais tenha havido, quando devida, contribuição
ao Fundo.

$ 4º As dívidas referidas no parágrafo anterior poderão ser objeto de novação ainda que os respectivos
créditos tenham sido transferidos a terceiros.

£ 5º Independentemente da data em que for realizada a novação, a partir de 1º de janeiro de 1997, a
remuneração de todos os saldos residuais de responsabilidade do FCVS será realizada observando-se os
critérios estabelecidos no inciso |! do $ 2º deste artigo.

$ 6º A novação das dívidas do FCVS de que trata esta Lei far-se-á, anual ou semestralmente, a partir de
1º de janeiro de 1997, de acordo com cronograma a ser estabelecido em portaria do Ministro de Estado da
Fazenda.

$ 7º As instituiçõesfinanciadoras que optarem pela novação prevista nesta Lei deverão, até 20 de
o fevereiro de 2001, manifestar à Caixa Econômica Federal-CEF a sua adesão às condições de novação

estabelecidas neste artigo. (Vide Medida Provisória nº 2.181-45 de 24.86.2001)

8 8º A adesão a que se refere o $ 7º deste artigo incluirá, obrigatoriamente, os créditos não caracterizados,
que serão objeto de novação, à medida em que se tornarem caracterizados, nos termos desta Lei.

Art. 2º Os saldos residuais de responsabilidade do FCVS, decorrentes das liquidações antecipadas
previstas nos $$ 1º, 2º e 3º, em contratos firmados com mutuários finais do SFH, poderão ser novados
antecipadamente pela União, nos termos desta Lei, e equiparadas às dívidas caracterizadas vencidas, de que
trata o inciso | do 8 1º do artigo anterior, independentemente da restrição imposta pelo $ 8º do art. 1º.

$ 1º As dívidas de que trata o caput deste artigo poderão ser novadas por montante correspondente a trinta
por cento do valor do saldo devedor posicionado na data do reajustamento do contrato, extinguindo-se a
responsabilidade do FCVS sobre o saldo devedor remanescente, que será renegociado mediante acordo entre o
agente financeiro e o mutuário.

$ 2º As dívidas relativas aos contratos cuja prestação total, em 31 de março de 1998, era de até R$ 25,00
(vinte e cinco reais) poderão ser novadas por montante correspondente a setenta por cento do valor do saldo
devedor, posicionado na data de reajustamento do contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sobre o
saldo devedor remanescente, que será renegociado mediante acordo entre o agente financeiro e o mutuário.

$ 3º As dívidas relativas aos contratos referidos no caput, assinados até 31 de dezembro de 1987, poderão
ser novadas por montante correspondente a cem por cento do valor do saldo devedor, posicionado na data de
reajustamento do contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sob os citados contratos.

$ 4º O saldo que remanescer da aplicação do disposto nos $8 1º e 2º deste artigo será objeto de novação
entre a instituição financiadora e o mutuário, por meio de instrumento particular de aditamento contratual, com
força de escritura pública, onde se estabelecerão novas condições financeiras relativas a prazo, taxa nominal de
juros, sistema de amortização, plano de reajuste e apólice de seguro sem garantia de equilíbrio pelo FOCVS,
preservando-se, enquanto existir saldo devedor da operação, a prerrogativa de o mutuário utilizar os recursos de
sua conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos incisos V e VI do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990.

https://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10150.htm 25/8/2004
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, $ 5º A formalização das disposições contidas no caput e nos $$ 1º, 2º, 3º e 4º deste artigo condiciona-se àprévia e expressa anuência do devedor.

S 6º Na falta da anuência prévia e expressa do devedor, o FCVS poderá reconhecer a cobertura para oscasos previstos nos $$ 1º, 2º e 3º deste artigo, condicionada à entrega à Administradora do FCVS de termo decompromisso, mediante o qual o agente financeiro assume quaisquer ônus decorrentes das relações jurídicasentre mutuário e instituição financiadora e entre mutuário e seguradora, inclusive o ônus de ações judiciaisenvolvendo o contrato de financiamento e seus acessórios e a Apólice do Seguro Habitacional, desonerando
expressamente o FCVS. (Incluído pela Lei 10.885,de 2004)

$ 7º (VETADO)

$ 8º Fica dispensado de registro, averbação ou arquivamento no Registro de Imóveis e no Registro deTítulos e Documentos o aditivo contratual decorrente da novação da dívida de que trata o caput deste artigo,mantendo-se a garantia hipotecária em favor do agente financeiro. (Renumerado pela Lei10.885,de 2004)

Art. 3º A novação de que trata o art. 1º far-se-á mediante:

| - prévia compensação entre eventuais débitos e créditos das instituições financiadoras junto aoFCVS;

Il - prévio pagamento das dívidas vencidas, abaixo definidas, apuradas com base nos saldos existentes nasdatas previstas no $ 5º do art. 1º desta Lei, ainda que a conciliação entre credor e devedor, do valor a ser* .* liquidado, se efetue em data posterior:

a) das instituições financiadoras do SFH junto à CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS,decorrentes de operações vinculadas a financiamentos habitacionais, efetuadas no âmbito do SFH;

b) das instituições financiadoras do SFH junto ao Fundo de Assistência Habitacional - FUNDHAB, ao Fundode Garantia de Depósitos e Letras Imobiliárias - FGDLI ou de seu Sucessor e aos demais fundos geridos peloextinto Banco Nacional de Habitação - BNH;

c) das instituições financiadoras do SFH relativas ao Seguro Habitacional;

Ill - requerimento da instituição credora, em caráter irrevogável e irretratável, dirigido ao Ministro de Estadoda Fazenda, por intermédio da CEF, aceitando todas as condições da novação estabelecidas por esta Lei,instruído com a relação de seus créditos caracterizados, previamente homologados, bem assim com acomprovação da regularização dos débitos a que se refere o inciso || deste artigo;

IV - requerimento instruído com a relação dos contratos de responsabilidade do FCVS, não caracterizados,para os fins do disposto no $ 8º do art. 1º desta Lei;

V - manifestação da CEF, na qualidade de Administradora do FCVS, reconhecendo a titularidade, omontante, a liquidez e a certeza da dívida caracterizada;

VI - declaração do credor, firmada por dois de seus representantes legais, quanto ao correto recolhimentodas contribuições mensais e trimestrais ao FCVS, e das contribuições ao FUNDHAB, no montante e formaestipulados pela legislação pertinente, bem como sobre a informação, na habilitação de seus créditos ao FCVS,da origem de recursos, da data e tipo de evento dos financiamentos concedidos aos mutuários finais;

VII - parecer da Secretaria Federal de Controle, sobre o disposto no inciso MoTA | ]https://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10150.htm o) ” / 25/8/2004E.
VIII - parecer da Secretaria do Tesouro Nacional;
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IX - parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

X - autorização do Ministro de Estado da Fazenda publicada no Diário Oficial da União.

$ 1º As condições estabelecidas nas alíneas "a" e "b" do inciso Il deste artigo poderão ser atendidas
mediante dação em pagamento de créditos das instituições financiadoras do SFH junto ao FCVS, desde que
aceita pelo credor, mediante autorização dos órgãos gestores ou curadores.

8 2º A CEF, como Administradora ou Gestora dos diversos Fundos do SFH, no âmbito de sua competência,
apurará os valores dos débitos referidos nas alíneas "a" e "b" do inciso Il deste artigo.

$ 3º O gestor do FGDLI, ou o seu sucessor, apurará os valores dos débitos das instituições financiadoras
do SFH junto àquele Fundo.

$ 4º A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP atestará o valor dos débitos a que se refere a alínea
Cc" do inciso Il deste artigo.

$ 5º O Banco Central do Brasil aferirá a veracidade da declaração de que trata o inciso VI deste artigo e,
quando verificar sua inexatidão, sem prejuízo das medidas legais cabíveis, promoverá a cobrança, por débito
automático à conta de Reservas Bancárias, com a imediata transferência para o Tesouro Nacional das

Aiferenças eventualmente apuradas em instituições financeiras bancárias, ou, nos demais casos, encaminhará
os documentos pertinentes à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para fins de inscrição em Dívida Ativa da
União.

8 6º A novação será objeto de instrumentos contratuais, nos quais será declarada extinta a dívida anterior.

$ 7º As instituições financiadoras do SFH que prestarem informações inverídicas, destinadas à constituição
do Cadastro Nacional de Mutuários-CADMUT, e receberem valor indevido do FCVS, serão cobradas, a
qualquer época, na forma do $ 5º deste artigo, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

8 8º As Companhias de Habitação Popular - COHAB's, e assemelhadas, que exercerem a opção pela
novação prevista nesta Lei, poderão, excepcionalmente, pagar seus débitos, existentes até 31 de dezembro de
2000, junto ao Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, mediante prévio encontro de contas
com créditos do FCVS, no ato da primeira novação, observada a equivalência econômica da operação, sem
prejuízo da incidência dos encargos previstos na legislação pertinente.

$ 9º O encontro de contas previstos no parágrafo anterior será operacionalizado pela CEF, na qualidade de
Administradora do FCVS, por meio da subconta Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice de Seguro
Habitacional - FESA/FCVS, ouvida a Secretaria do Tesouro Nacional.

$ 10. As instituições operadoras do Seguro Habitacional do SFH não farão jus a qualquer remuneração
sobre o montante dos valores envolvidos no encontro de contas, citado no & 8º deste artigo.

Art. 4º Ficam alterados o caput e o $ 3º do art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e
acrescentado o $ 4º, os quais passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCOVS quitará somente um saldo devedor
remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de
dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento
caracterizador da obrigação do FCVS.

$ 3ºPara assegurar o cumprimento do disposto neste artigo, fica a CEF, na qualidade de Administradora do

https://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10150.htm o entes
:

: 25/8/2004
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FCVS, autorizada a desenvolver, implantar e operar cadastro nacional de mutuários do Sistema Financeiro da
Habitação - SFH, constituído a partir dos cadastros de operações imobiliárias e de seguro habitacional, ficando
sob responsabilidade do FCVS os custos decorrentes do desenvolvimento, implantação, produção e manutençãodo referido cadastro.

$ 4º O Conselho Monetário Nacional - CMN editará os atos normativos necessários à administração e
manutenção do cadastro a que se refere o $ 3º deste artigo." (NR)

Art. 5º As instituições do SFH e as instituições credoras do FCVS, com créditos oriundos de contratos de
financiamentos imobiliários ativos e inativos, independentemente da adesão a que se refere o $ 7º do art. 1º
desta Lei, deverão encaminhar, até 31 de dezembro de 1996, as informações necessárias para a constituição do
CADMUT, conforme disposto no $ 3º do art. 3º da Lei nº 8.100, de 1990, na redação dada por esta Lei.

$ 1º As informações correspondentes aos contratos de financiamentos imobiliários com recursos do SFH,
firmados a partir do exercício de 1997, deverão ser encaminhadas mensalmente ao CADMUT.

$ 2º O não-cumprimento do disposto neste artigo importará, para as operações não cadastradas no
CADMUT, a perda da prioridade quanto à responsabilização do FCVS.

Art. 6º Os créditos correspondentes às dívidas novadas, ressalvado o disposto no $ 2º deste artigo e no art.
> 7º, são livremente negociáveis, na forma do disposto nesta Lei, e poderão ser utilizados para:

| - liquidação, desde que aceitas pelo credor, de dívidas vincendas da mesma espécie daquelas a que sereferem as alíneas "a" e "b" do inciso Il do art. 3º desta Lei;

Il - (VETADO)

Ill - pagamento do preço de alienação de bens e direitos efetuada no âmbito do Programa Nacional deDesestatização - PND, observados os limites estabelecidos em cada leilão para pagamento em moedas deprivatização.

$ 1º A utilização dos créditos novados para os fins previstos nos incisos |! e Ill deste artigo ficará limitada
àqueles substituídos por dívida caracterizada e vencida na data da novação.

$ 2º As dívidas caracterizadas vincendas, objeto de novação, poderão ser utilizadas para os fins previstosnos incisos |! e Ill deste artigo, desde que substituídas previamente em leilão público por títulos a serem emitidospara este fim, na forma de regulamentação a ser estabelecida pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 7º Os créditos novados, relativos a contratos de financiamentos com recursos originários do FGTS edos demais fundos geridos ou administrados pelo extinto BNH, ficarão caucionados ao Agente Operador até aliquidação dos saldos devedores das correspondentes dívidas.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá dispensar a caução de que trata este artigo quando se tratar decréditos do FGTS.

Art. 8º O Conselho Curador do FGTS, por deliberação da maioria absoluta de seus membros, poderáautorizar a CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, a:

| - receber créditos novados junto ao FCVS, mediante dação em pagamento das dívidas das instituiçõesfinanciadoras do SFH junto à CEF, excluídas as dívidas decorrentes das contribuições previstas no art. 15 da Lei
nº 8.036, de 1990;

Il - ceder a terceiros, sem deságio, inclusive mediante financiamento. concedido pelo próprio FGTS, oscréditos mencionados no inciso anterior; CeSTDhttps://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10150.htm du Nº) a 25/8/2004
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ul - promover amortização extraordinária da dívida de responsabilidade das instituições financiadoras,relativamente às operações de financiamento a mutuários do SFH realizadas com repasses de recursos oriundosdo FGTS, em montante correspondente a eventual diferença, se positiva, entre os valores:

a) do saldo devedor residual apurado na data do evento caracterizador da obrigação do FCVS; e
b) do saldo devedor residual de responsabilidade do FCVS, apurado nas condições estabelecidas na alínea"a" do inciso Il do $ 2º e 8 5º do art. 1º desta Lei.

$ 1º A amortização extraordinária prevista no inciso Ill deste artigo será integralmente assumida pelo FGTS,aplicando-se apenas às instituições financiadoras que exercerem a opção pela novação prevista nesta Lei.

$ 2º O dispositivo previsto no inciso 1! deste artigo alcança também as dívidas de responsabilidade doFCVS, relativas às operações de financiamento com recursos do FGTS, enquadradas nos conceitos definidosnos incisos | e |! do $ 1º do art, 1º desta Lei.

Art. 9º Não incidirão Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro, instituída pela Lei nº 7.689, de15 de de o de 1988, na utilização dos créditos de que trata o art. 6º, como contrapartida da aquisição debens e direitos no âmbito do PND, observado o disposto nos $$ 3º e 4º do art. 65 da Lei nº 8. de 30 dedezembrode 1991.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao ganho de capital auferido nas operações dealienação a terceiros dos créditos de que trata o art. 6º desta Lei ou dos bens e direitos adquiridos no âmbito do* PND.

Art. 10. O valor correspondente aos créditos a que se refere o art. 6º desta Lei será considerado, para efeitode direcionamento obrigatório de recursos de depósitos de poupança, como aplicação em fins habitacionais,enquanto os créditos se encontrarem na titularidade de instituição financeira.

Parágrafo único. Competirá ao CMN baixar as normas necessárias ao ajustamento das posições dedirecionamento obrigatório dos recursos de depósitos de poupança, quando houver redução dos saldos deaplicações habitacionais por decorrência da utilização dos créditos a que se refere o caput deste artigo.

Art. 12. O art. 6º doDecreto-Leinº 2.406, de 1988, passa a vigorar com as seguintes alterações:

po Aada, "

11 — a alíquota da contribuição trimestral dos agentes financeiros do SFH, incidente sobre o saldo dosfinanciamentos concedidos aos mutuários no âmbito desse Sistema, com cobertura do FCVS, existente no últimodia do trimestre, será:

a) de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento), devida desde a criação dessa contribuição, nasoperações lastreadas com recursos do F GTS, para os agentes que, até 31 de dezembro de 2000, não estejamcaptando depósitos de poupança;

b) 0,1% (um décimo por cento), para os demais agentes.

https://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10150.htm 25/8/2004
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$ 1º A partir de 1º de janeiro de 2001 os agentes a que se refere a alínea "a" do inciso |! estarão isentos dacontribuição trimestral ao FOVS.

$ 2º A contribuição trimestral ao FCVS no percentual fixado na alínea "b" do inciso Il deste artigo é devidadesde 26 de setembro de 1996, podendo ser paga, em até setenta e cinco por cento, com títulos recebidos daquitação da dívida do FCVS para com os agentes financeiros.

$ 3º Enquanto não for efetivada a primeira novação da dívida do FCVS, o valor que corresponder a atésetenta e cinco por cento da contribuição trimestral referida na alínea "b" do inciso Il deste artigo não seráexigido.

$ 4º O valor da parcela de contribuição a que se refere o $ 2º deste artigo será remunerado pelo mesmoÍndice de atualização dos saldos de caderneta de poupança com data de crédito de rendimento no dia 1º decada mês, acrescido de juros correspondentes à taxa dos títulos recebidos na primeira novação, incidindo desdeo último dia do trimestre de referência da contribuição até o dia do efetivo pagamento." (NR)

Art. 13. O saldo de recursos existente no FUNDHAB será transferido ao FCVS para liquidar as obrigaçõesremanescentes do extinto Seguro de Crédito do SFH.

Art. 14. Ficam extintas as contribuições ao FUNDHAB.

*
*

Art15. Nos financiamentos concedidos a mutuário do SFH, vinculados a operações com recursos do FGTS*

“

caucionadasà CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, fica o Tesouro Nacional autorizado a assumir ea efhitir títulos em favor da CEF, com as características descritas nos incisos | a Ill do $ 2º do art. 1º desta Lei,em ressarcimento às parcelas do pro rata correspondentes à diferença entre os valores do saldo devedorcontábil da operação de financiamento habitacional e o saldo devedor residual de responsabilidade do FCVS,ambos apurados por esse Fundo, sem prejuízo do disposto no $ 5º do art. 1º desta Lei.

$ 1º Os recursos de que trata o caput deste artigo serão integralizados na proporção em que foremapurados pela administradora do FCVS.

$ 2º A CEF promoverá o repasse, ao FGTS, dos créditos recebidos do Tesouro Nacional na mesma data deseu recebimento.

Art. 16. A partir de 15 de dezembro de 1998, mediante acordo entre as partes, as instituições financiadorasdo SFH poderão conceder aos mutuários que tenham firmado contrato com previsão de cobertura de eventuaissaldos devedores residuais pelo FCVS, no prazo de até 30 de dezembro de 2000, liquidação antecipada de suadívida, mediante pagamento de montante correspondente a cinquenta por cento do saldo devedor contábil daoperação, atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data da liquidação, ou de montantecorrespondente ao valor atual das prestações vincendas.

$ 1º Na obtenção do valor atual das prestações vincendas, serão considerados o prazo remanescente docontrato na data do evento, a taxa nominal de juros contratual e a prestação de amortização e juros, corrigida prorata die, com base no índice de remuneração básica aplicado às cadernetas de poupança, a contar da data doúltimo reajustamento aplicado ao encargo mensal até a data da liquidação antecipada.

$ 2º As instituições financiadoras suportarão valores equivalentes a vinte por cento do saldo devedorcontábil da operação atualizado na forma do caput deste artigo, sendo facultado a elas arcar com os valoresremanescentes de responsabilidade do FCVS.

$ 3º Após deduzidas as parcelas assumidas pelos mutuários e pelas instituições financiadoras, na formadeste artigo, os saldos residuais de responsabilidade do FCVS, resultante das liquidações antecipadas previstasno caput, poderão ser novados antecipdtfamente pela União, nos termos desta. Lei, indêpendentemente da
https://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10150.htm á [e ed) Y 25/8/2004
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restrição imposta pelo $ 8º do art. 1º.

$ 4º Aos créditos referidos no parágrafo anterior não se aplica a restrição imposta às dívidas caracterizadasvincendas, de que trata o $ 2º do art. 6º desta Lei.

$ 5º A liquidação do saldo devedor de que trata o caput poderá, alternativamente, ser efetuada mediantenovação da dívida nas condições estabelecidas no $ 4º do art. 2º desta Lei, mantendo-se o mesmo registrohipotecário, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sobre o referido saldo.

Art. 17. A partir de 12 de junho de 1998, alternativamente ao disposto no art.2º da Lei nº 8.004, de 14 demarço de 1990, com a redação dada pelo art. 19 desta Lei, as transferências de contratos do SFH que tenhamcobertura do FCVS poderão ser efetuadas, por acordo entre as partes, mediante a assunção pelo novo mutuáriode montante equivalente a setenta por cento do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die dadata do último reajuste até a data da transferência, observados os requisitos legais e regulamentares da casaprópria, vigentes para novas contratações, inclusive quanto à demonstração da capacidade de pagamento docessionário em relação ao valor do novo encargo mensal.

$ 1º O saldo remanescente da aplicação do disposto no caput deste artigo será assumido integralmentepelo FCVS na forma de participação antecipada e ressarcido às instituições financiadoras com créditos dotadosdas mesmas características constantes do $ 2º do art. 1º, independentemente de a instituição ter optado pelanovação prevista nesta Lei.

$ 2º Efetivada a transferência, cessa a responsabilidade do FCVS relativamente ao contrato transferido,* .” devendo tal condição constar dos instrumentos respectivos.

Art.18. Os valores suportados pelas instituições financiadoras do SFH em decorrência da implantação dasnovações antecipadas estabelecidas no art. 2º, das liquidações antecipadas na forma do art. 16 e dastransferências de contratos previstas no art. 17 desta Lei poderão ser diferidos em vinte semestres.

Art. 19. O parágrafo único do art. 1º e os arts. 2º, 3º e 5º da Lei nº 8.004, de 1990, passam a vigorar com aseguinte redação:

Parágrafo único. À formalização de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão relativas aimóvel finâhciàdô através do SFH dar-se-á em ato concomitante à transferência do financiamento respectivo,com à interveniência obrigatória da instituição financiadora." (NR)

"Art. 2ºNos contratos que tenham cláusula de cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS, atransferência dar-se-á mediante simples substituição do devedor, mantidas para o novo mutuário as mesmascondições e obrigações do contrato original, desde que se trate de financiamento destinado à casa própria,observando-se os requisitos legais e regulamentares, inclusive quanto à demonstração da capacidade depagamento do cessionário em relação ao valor do novo encargo mensal.

$ 1º Além do disposto no caput, o valor do encargo mensal para o novo mutuário será atualizado pro ratadie, a contar da data do último reajustamento desse encargo até a data da formalização da transferência, combase no índice de atualização das contas de poupança mantidas no Sistema Brasileiro de Poupança eEmpréstimo - SBPE, e acrescido da quinta parte do valor atualizado do encargo, observando que:

a)o acréscimo da quinta parte do valor do encargo atualizado será integralmente direcionado à elevação daparcela correspondente à prestação de amortização e juros e, quando devida, da contribuição mensal ao FCVS;

b) nos contratos enquadrados no Plano de Equivalência Salarial, instituído pelo Decreto-Lei nº 2.164, de 19 deseterfibró-de 1984, o enquadramento na categoria profissional do novo mutuáfio dar-se-á a partir da data da
: US$https://veww.presidençia.gov.br/ceivil 03/Leis/L10150.htm Ff
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» transferência;

C) na aplicação do primeiro reajuste do encargo mensal, após a transferência, nos contratos nãoenquadrados na alínea anterior, será compensada a atualização pro rata die de que trata o caput deste inciso.

$ 2º Nas transferências dos contratos de financiamento da casa própria que não tenham cobertura deeventual saldo devedor residual pelo FCVS, e daqueles não enquadrados na Lei nº 8.692, de 1993, aplicam-seas condições previstas no caput e no parágrafo anterior.

$ 3º Nas transferências de que trata o caput deste artigo, as instituições financiadoras ficam dispensadas daobservância das seguintes exigências:

a) limite máximo de financiamento, desde que não haja desembolso adicional de recursos;
b) limite máximo de preço de venda ou de avaliação do imóvel objeto da transferência;

C) localização do imóvel no domicílio do comprador." (NR)

"Art. 3º A critério da instituição financiadora, as transferências poderão ser efetuadas mediante assunção,pelo novo mutuário, do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste atéa data da transferência, observados os percentuais de pagamento previstos no caput e nos incisos |, Il e!!! doart. 5º desta Lei e os requisitos legais e regulamentares da casa própria, vigentes para novas contratações,inclusive quanto à demonstração da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor do novo+
,

- ehcargo mensal." (NR)

“Art. 5º O mutuário do SFH que tenha firmado contrato até 31 de março de 1990 com cláusula de coberturade eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS poderá, no prazo máximo de um ano, liquidarantecipadamente sua dívida, mediante pagamento de valor correspondente a:

| - contratos firmados até 28 de fevereiro de 1986: cinquenta por cento do saldo devedor contábil daoperação, atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data da liquidação;

Il - contratos firmados de 1º de março de 1986 até 31 de dezembro de 1988: sessenta por cento do saldodevedor contábil da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data da liquidação;

Ill - contratos firmados de 1º de janeiro de 1989 até 31 de março de 1990: setenta por cento do saldodevedor contábil da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data da liquidação.

$ 1º A critério do mutuário, a liquidação antecipada dos saldos devedores dos contratos firmados até 28 defevereiro de 1986, que tenham cláusula de cobertura de eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS,poderá ser efetivada, alternativamente, mediante o pagamento do montante equivalente ao valor total dasmensalidades vincendas, que será integralmente utilizado para amortizar o saldo devedor, inexistindo qualquerrepasse para a apólice do seguro do SFH, cuja cobertura se encerra no momento da liquidação do contrato.

."" (NR)

Art. 20. As transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nosplanos de reajustamento definidos pela Leinº 8.692, de 28 de julho de 1993 que tenham sido celebradas entre omutuário e o adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência dainstituição financiadora, poderão serregularizadas nos termos desta Lei.

Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora, porintermédio de documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis;Títulos é Documentos, ou deNotas, onde se caracterize que atránmsférência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996.2)É
= de Nº CISIG 25/8/2004
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Art. 21. É assegurado aos promitentes compradores de unidades habitacionais, cujas propostas detransferência de financiamento tenham sido formalizadas junto aos agentes financeiros do SFH até 25 deoutubro de 1996, o direito de optarem pela concretização da operação nas condições vigentes até a referidadata.

Art. 22. Na liquidação antecipada de dívida de contratos do SFH, inclusive aquelas que forem efetuadascom base no saldo que remanescer da aplicação do disposto nos $$ 1º, 2º e 3º do art. 2º desta Lei, o compradorde imóvel, cuja transferência foi efetuada sem a interveniência da instituição financiadora, equipara-se aomutuário final, para todos os efeitos inerentes aos atos necessários à liquidação e habilitação junto ao FCOVS,inclusive quanto à possibilidade de utilização de recursos de sua conta vinculada do F GTS, em conformidadecom o disposto no inciso VI do art. 20 da Leinº 8.036,de 1990.

$ 1º A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora, por intermédio dedocumentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde secaracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996.

$ 2º Para os fins a que se refere o parágrafo anterior, poderá ser admitida a apresentação dos seguintesdocumentos:

| - contrato particular de cessão de direitos ou de promessa de compra e venda, com firma reconhecida emcartório em data anterior à liquidação do contrato, até 25 de outubro de 1996;

Il - procuração por instrumento público outorgada até 25 de outubro de 1996, ou, se por instrumentoparticular, com firma reconhecida em cartório até 25 de outubro de 1996.

Art. 23. Os contratos firmados no SFH, sem cobertura do FCVS, poderão, a critério da instituiçãofinanciadora, ser novados entre as partes, estabelecendo-se novas condições financeiras relativas a prazo, taxanominal de juros, apólice de seguro, sistema de amortização e plano de reajuste, preservando-se para aoperação, enquanto existir saldo devedor, a prerrogativa de os mutuários utilizarem os recursos da contavinculada do FGTS nas modalidades previstas nos incisos V e VI do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990.

Parágrafo único. O contrato objeto de renegociação será formalizado por meio de instrumento particular deaditamento contratual, com força de escritura pública, dispensando-se registro, averbação ou arquivamento noRegistro de Imóveis e no Registro de Títulos e Documentos.

Art. 24. A Leinº 8.692, de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Boa E E o SS o e aeeoo. ,

8 2º Para efeito de registro e averbação de contratos de financiamentos para moradia, as taxas eemolumentos serão cobrados de acordo com os seguintes critérios:

a) até zero vírgula um por cento sobre o valor do financiamento, quando os contratos forem celebrados noâmbito de programas custeados com recursos do FGTS, compreendidos ou não no SFH;

b) até um por cento incidente sobre o valor do negócio jurídico, incluindo as parcelas financiadas e nãofinanciadas, nos demais contratos pactuados no âmbito do SFH." (NR)

"Art. 31-A. Na aquisição de unidades residenciais destinadas ao público de baixa renda e de suas unidadescomerciais complementares, a serem construídas em terrenos cujo valor esteja incluído no preço final de cadaunidade, na forma das diretrizes fixadas pela entidade pública adquirente, as propostas serão julgadas,observadas a lei geral de licitações em função do preço global final, calculado por metro quadrado construído,considerando todos os insumos que o compõem." (NR) OO
https://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10150.htm 25/8/2004
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Art. 25. Fica assegurada à CEF o recebimento mensal do FCVS de taxa de administração pelos serviçosprestados ao Fundo, a ser definida pelo Conselho Curador do FCVS.

Art. 26. Fica assegurada à CEF o recebimento mensal do FCVS de taxa de administração pelos serviçosprestados ao extinto FUNDHAB, correspondente ao período de agosto de 1992 a setembro de 1996, a serdefinida pelo Conselho Curador do FCVS.

Art. 27. O FCVS será regido segundo normas e diretrizes estabelecidas por um Conselho Curador, a serregulamentado em ato do Poder Executivo, que disporá sobre a estrutura, funcionamento e competência docolegiado.

$ 1º Além das atribuições definidas no ato regulamentador a que se refere o caput, competirá ao ConselhoCurador do FCVS - CCFCVS, relativamente a contratos de financiamentos habitacionais cujo equilíbrio daapólice do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação esteja sob garantia do FOCVS:

| - julgar, em instância administrativa única, os litígios decorrentes da aplicação das condições de cobertura,normas e rotinas desse seguro;

II - dirimir as questões relacionadas à operacionalização desse seguro, bem como decidir sobre otratamento a ser dado aos casos omissos relativos à regulação de sinistros.

- —&2ºOCCFCVS poderá delegar as competências referidas no $ 1º deste artigo a um comitê de recursosintegrante de sua estrutura.

$ 3º Fica a CEF autorizada a promover, nos parcelamentos de dívidas autorizados pelo CCFCVS, oencontro de contas entre débitos relativos a prêmios devidos pelos agentes do SFH e créditos correspondentes aindenizações retidas dos agentes financeiros perante o Seguro Habitacional do Sistema Financeiro daHabitação.

Art. 28. Compete ao CMN dispor sobre a aplicação dos recursos provenientes da captação em depósitos depoupança pelas entidades integrantes do SBPE, nos termos da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964.

Parágrafo único. Ficam convalidados todos os atos do CMN que dispuseram sobre a aplicação dos recursosde que tratà à càbut.

Art. 29. O FOVS é dutorizado a transferir ao Tesouro Nacional Letras Hipotecárias, de emissão da CEF,ficando credor da União em valor equivalente.

Parágrafo único. A União pagará a dívida decorrente da transferência dos ativos de que trata este artigomediante a securitização das obrigações, pelo Tesouro Nacional, observadas as condições previstas no art. 1ºdesta Lei, mantendo a equivalência econômica entre os ativos.

Art.30. Fica a CEF autorizada a participar minoritariamente, observada a legislação pertinente, nacomposição do capital acionário de sociedade anônima que tenha por objeto social a securitização de créditoshipotecários e imobiliários.

Art. 31. O prazo de um ano a que se refere o art. 5º da Lei nº 8.004, de 1990, com a redação dada por estaLei, contar-se-á a partir de 31 de março de 1997.

Art. 32. O Ministro de Estado da Fazenda e o CMN expedirão, no âmbito das respectivas competências, asinstruções que se fizerem necessárias à execução das disposições desta Lei, inclusive com relação aos prazos.
Art. 33. Fica a União autorizada, a exclusivo critério do Ministério da Fazenda;-a-compensar os créditosdecorrentes dos contratos de refinanciamento de que trata a Lei nº 9.496,de.11 de'sétembro de 1997, comcréditos detidos pelas Unidades da Federação e que tenham sido objeto da "AR aa esta Lei.

We
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Parágrafo único. Na compensação, observar-se-ão os seguintes critérios:
| - os créditos remunerados à Taxa Referencial - TR acrescida de juros à taxa efetiva de seis vírgula

dezessete por cento ao ano serão aceitos pelo seu valor de face;
11 - os créditos remunerados à Taxa Referencial - TR acrescida de juros à taxa efetiva de três vírgula doze

por cento ao ano serão aceitos com deságio sobre seu valor de face a ser estabelecido pelo Ministério da

Art. 34. A prerrogativa prevista no inciso || do art. 6º do Decreto-Lei nº 2.406, de 1988, somente poderá ser
exercida pelos agentes financiadores ques:contribuições ao FCVS, nos termos desta L.

Art. 35. Os emolumentos devidos em t.

e manifestarem pela Novação e se encontrarem em dia com asei.

odos os atos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro d 1973,
relacionados com o Programa instituído pela Medida Provisória nº 1.944-19, de 21 de setembro de 2000, serão
reduzidos em cinquenta por cento.

Art. 36. Fica facultado aos entes públicos estaduais e Municipais, desde que obtidas as autorizações
legislativas pertinentes, alocarem recursos próprios em empreendimentos habitacionais específicos enquadrados
no Programa de que trata a Medida Provisória nº 1.944-19, de 2000.

$ 2º O arrendamento de que trata este artigo poderá ser contratado com o ex-proprietário, com o ocupante
a qualquer título ou com terceiros, com base no valor de mercado do bem, atestado em laudo de avaliação

Art. 39. Os contratos de Arrehdamento Imobiliário Especial com Opção de Compra-conterão,necessariamente, cláusulas dispondo sobre o seguinte: Más: iN
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s | - descrição do imóvel arrendado com todas as características que permitam a sua perfeita identificação;
ll - prazos do arrendamento especial e do exercício da opção de compra;

III - direito de opção de compra, o preço de compra ou o critério para a fixação desse valor;

IV - valor da prestação mensal do arrendamento, bem assim critérios e periodicidade para sua atualização;
V - valor das despesas e dos encargos adicionais incidentes;

VI - direito da arrendadora, por si ou por prepostos formalmente autorizados, de proceder vistoriasperiódicas no imóvel arrendado, bem como de exigir do arrendatário, no prazo que lhe for fixado, a adoção deprovidências destinadas à preservação da integridade do bem;

VII - obrigações e responsabilidades do arrendatário e as sanções decorrentes do descumprimento docontrato de arrendamento;

VIII - hipóteses de rescisão contratual;

IX - previsão de não devolução dos valores Pagos nos casos de rescisão contratual ou de desistência doarrendatário.

Parágrafo único. Os contratos celebrados no âmbito do programa de arrendamento imobiliário especial com
. —opçãode compra, incluindo os de dação em pagamento de imóveis destinados ao arrendamento, serão* * formalizádos por instrumento particular com força de escritura pública.

Art. 40. A falta de pagamento de três parcelas mensais constitui o arrendatário em mora de pleno direito,configurando o esbulho possessório que autoriza o arrendador a promover a reintegração de posse.
Art. 41. Aplicam-se ao Arrendamento Imobiliário Especial com Opção de Compra, no que couber, asdisposições referentes ao arrendamento mercantil e ao Programa de Arrendamento Residencial.

Art. 42. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e a Secretaria da Receita Federal, noâmbito de suas respectivas competências, poderão baixar as normas necessárias à implementação do dispostonesta Lei a respeito das operações de Arrendamento Imobiliário Especial com Opção de Compra.

Art. 43. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.981-54, de 23 denovembro de 2000.

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 45. Fica revogado o art. 6º da Lei nº 8.004, de 14 de março de 1990.

Brasília, 21 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República. Ss Ae
o Ss LI06FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
: É :Pedro Malan

&
|Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.12.2000

https://www.presidencia.gov.br/ceivil 03/Leis/L10150.htm 25/8/2004



ESTADO DA PARAÍBA iasASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROJETO DE LEI Nº 619/2004.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
LOTES DE TERRENO PERTENCENTES AOPATRIMÔMIO DO ESTADO, BEM COMO ÀCOMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO
POPULAR CEHAP, A DOAR OS IMÓVEISRESIDENCIAIS QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

: A UT O R: Governador do Estado da Paraíba.
é RELATOR: Dep. Fábio Nogueira

E. PARECER [DC CAIO!

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe paraexame e parecer o Projeto de Lei n. 619/2004, da lavra do ilustreGovernador do Estado da Paraíba, o Exmo. Sr. Cássio da CunhaLima, e que tem por objetivo “Autoriza o poder executivo a doar lotesde terrenos pertencentes ao Patrimônio do Estado, bem como àCompanhia Estadual de Habitação Popular - CEHARP, à doar os imóveisresidenciais que menciona e dá outras providências”.

Instrução processual em termos. Tramitação na formaregimental.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa recomendada pelo Governador doEstado da Paraíba, objetiva com essa medida, contribuir com a

| o
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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solução do grave problema de moradia dos paraibanos, ao passo que
fomenta o real beneficiamento das famílias contempladas, que ora
convivem com o desemprego, além de melhorar a auto-estima de
milhares de paraibanos com a inclusão de mais quinze mil famílias no
Programa “A CASA E SUA”.

O referido projeto de lei, demonstra a preocupação deste
Governo com a moradia, trazendo solução ao anseio das comunidades
beneficiadas e que, efetivamente, a participação comunitária é
componente básico, uma vez que tem procurado o Governo para à
execução dessas medidas.

Diante de tais considerações, opino pela
Constitucionalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa do
Projeto de Lei n. 619/2004, recomendando, afinal, por sua
aprovação com a referida emenda, anexada ao final.

N

É o voto. X
Sala das Comissões, em 25 de sto de 2004.

do
Dep. Fábio Nogueira

Relator

"a

à
E

á



ESTADO DA PARAÍBA O. ”ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA Se EmA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

TIL-WSRIII - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça Redação pela
Constitucionalidade, Juridicidade e Boa Técnica legislativa do Projetode Lei n. 619/2004, recomendando, afinal, que seja submetido aoPlenário para APROVAÇÃO com emenda proposta pela senhoraRelatora.

É o doa
Sala das Comissões, em 25 de agosto de 2004.

F

AYÚ
DEP. FÁBIO NOGUEIRA DEP. VITAL FILHO
PRESIDENTE/RELATOR VICE-PRESIDENTE

DEP. GILVAN FREIRE DEP. RODRIGO SOARES
MEMBRO MEMBRO

DEP. EDINA WANDERLEY DEP. GERVÁSIO MAIA FILHOMEMBRO MEMBRO

DEP; FAUSTO OLIVEI ABSTENÇÃO
MEMBR; EM 1 1.

Deputado Estadual
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PROJETO DE LEI Nº 619/2004.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
LOTES DE TERRENO PERTENCENTES AO
PATRIMÔMIO DO ESTADO, BEM COMOA
COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO
POPULAR CEHAP, A DOAR OS IMÓVEIS
RESIDENCIAIS QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

AUTOR: Governador do Estado da Paraíba.
RELATOR: Dep. Arthur Cunha Lima.

PARECER DE 56/04
/

I1 - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle de Execução
Orçamentária recebe para exame e parecer o Projeto de Lei n.
619/2004, da lavra do ilustre Governador do Estado da Paraíba,
o Exmo. Sr. Cássio da Cunha Lima, e que tem por objetivo
“Autoriza o poder executivo a doar lotes de terrenos pertencentes ao
Patrimônio do Estado, bem como à Companhia Estadual de Habitação
Popular - CEHAP, a doar os imóveis residenciais que menciona e dá
outras providências”.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma
regimental.

É o relatóri
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II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa recomendada pelo Governador do
Estado da Paraíba, objetiva com essa medida, contribuir com a
solução do grave problema de moradia dos paraibanos, ao passo quefomenta o real beneficiamento das famílias contempladas, que oraconvivem com o desemprego, além de melhorar a auto-estima demilhares de paraibanos com a inclusão de mais quinze mil famílias no
Programa “A CASA É SUA”.

O referido projeto de lei, demonstra a preocupação desteGoverno com a moradia, trazendo solução ao anseio das comunidades
beneficiadas e que, efetivamente, a participação comunitária é
componente básico, uma vez que tem procurado o Governo para a
execução dessas medidas.

Diante de tais considerações, opino pela Aprovação do
Projeto de Lei n. 619/2004, de autoria do Governador do Estado daParaíba.

É o voto.

Sala das Comissões, em 25 de agosto de 2004.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n.619/2004, proposta pelo senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 25 de agosto de 2004.

DEP. ARTHUR CUNHA LIMA DEP. MANOEL JUNIOR
PRESIDENTE/RELATOR VICE-PRESIDENTE

DEP. RICARDO COUTINHO
MEMBRO N

ABSTENÇÃO
L. J

Deputado Estadual



E- ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Ofício nº 101/2004

João Pessoa, 25 de agosto de 2004.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei
nº619/04 do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo a doar lotes
de terrenos pertencentes ao Patrimônio do Estado, bem como à
Companhia Estadual de Habitação Popular — CEHAP, a doar os imóveis
residenciais que menciona e dá outras providências”.

Atenciosamente,

É 4 ) La

RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”
Praça João Pessoa, S/N Centro
João Pessoa - PB



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 382/2004
PROJETO DE LEI Nº 619/2004

Autoriza o Poder Executivo a doar lotes
de terrenos pertencentes ao Patrimônio
do Estado, bem como à Companhia
Estadual de Habitação Popular — CEHAP,
a doar os imóveis residenciais que
menciona e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar os lotes de terrenos,
encravados em uma área de terras do patrimônio do Estado da Paraíba,
ocupados com a construção de moradias para Servidores Públicos,
através de condomínios residenciais, organizados pelo Instituto de
Previdência do Estado da Paraíba — IPEP, bem como os terrenos
invadidos no Conjunto Valentina Figueiredo, na Comunidade Frei Damião,
nesta Capital, em área de propriedade do IPEP, a famílias carentes que
não possuam outro imóvel, conforme levantamento cadastral.

Parágrafo único — Os terrenos invadidos na Comunidade Frei
Damião, nesta Capital, mencionados no caput deste artigo, serão doados
com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 2º A doação dos lotes de terrenos, descritos no artigo anterior,
visa à regularização das unidades habitacionais construídas pelo programa
de moradia desenvolvido pelo IPEP, na forma do Decreto nº 19.152, de 30
de setembro de 1997.



Art. 3º Fica, igualmente, autorizada a Companhia Estadual de
Habitação Popular— CEHAP a doar as unidades habitacionais construídas
pelo PROGRAMA HABITAR BRASIL / PROJETO MARIZ, em todas as
cidades do Estado da Paraíba onde o programa foi implantado, bem como
as unidades habitacionais construídas com recursos da antiga Secretaria
de Ação Comunitária da Presidência da República — SEAC, no Loteamento
Mangabeira VI — 1º Etapa; as unidades habitacionais do Conjunto Patrícia
Tomáz, em Mangabeira, nesta Capital, e os lotes de terrenos localizados
no Bairro da Catingueira, em Campina Grande, ocupados com construções
de moradias, por famílias carentes que não possuam outro imóvel,
conforme levantamento cadastral da CEHAP.

Art. 4º A CEHAP doará as unidades habitacionais construídas pelo
PROGRAMA HABITAR BRASIL / PROJETO MARIZ, em todas as cidades
do Estado da Paraíba; as unidades habitacionais do Conjunto Patrícia
Tomáz, em Mangabeira, nesta Capital, e os terrenos invadidos no Bairro
da Catingueira, em Campina Grande, com cláusula de inalienabilidade
pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 5º Para a execução da presente Lei, a CEHAP adotará as
providências necessárias.

Art. 6º Ficam isentos do pagamento de tributos ao Estado da
Paraíba os imóveis que forem doados na forma da presente Lei.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 25 de agosto de 2004.

L o NR (NM

RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente


